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)... O vocábulo"embargo"(no singular) significaestorvo,impe-
dimento,obstáculo,embaraço,le comessesentidoé empregadono
processode"nunciaçãodeobranova" (arts.935;936,1;937e938),
cuja finalidadeespecíficaé ';impedir",como estáclaro nos três
incisosdoart. 934.'No plural, o substantivo"embargos"não cor'S
respondeapenasà pluralidadedeobstáculosou embaraços,com o
fim de'estorvar,mas adquireoutrossimconotaçãopeculiar,que
não fogecontudoà sua própria acepçãode "embargo",pois tam:-
bémestes-os embargos- tendemigualmentea "impedir",como
,sedá nosquesãoopostosà execuçãoda sentença(art. 738)~ cuja
finalidadeé neutralizara execução,obstá-Ia.Múltiplosporémsã(f
,os:casosde embargos;o Códigoprevêainda,.aolado dosque s~q
.eabíveiscontraa execução,osdeterceiro,que,do mesmomodo,vi7
,sarotambéma impedir,comoestáclaro no'art. 1.046,caput.Por'
,i~o ospraxistastinhamcomocertonãoseremos embargosmeios::
,de"pedIr",masde"impedir".2 . ""
:, À margem dessa finalidáde, o vocábulo(igualmenteno phíT
,r~l)..defineum dosrecursosprevistosno Código(embargosinfrin':'.
g~ntes- art. 530)e,aindaarroladosentreosrecursos(art.496,
I\9, osembargosdedeclaraçãoferecidosaosacórdãosdostribl.l:'
,na~~(art,.535),dosquaisseocupaa disposiçãocomentadanó que
,concerneàs sentençasdosjuízes.3 . ' .. . " ",
.2." Apesar de incluídos entre os recursoscabíveisé questionável
seremosembargosde declaraçãoefetivamenteummeioderecor.-
'rer.Trata-sedequestãocontrovertidà,a cujorespeitoasopiniões
,divergem.Partedosescritoresbrasileiros,antigosemodernos,ubs-
crevea teseaf~rmativa,outra,aocontrário,opinanegativamente.
.' (Este estudoconstituios comentáriosao art. 464do Códigode ProcessoCivil
, Brasileiro,para a "Exegesedo Códigode ProCessoCivil",vol. IV, tomo lU
: emelaboração). . , ,
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Todaviaa disputanãopodesersolucionadacomadesãopuraesim-
'pIes ~\lmadascorrentese simmedianteanálisedosrespectivos
argumentos.O quecumpreexaminara essepropósitoé se,onto-
lógicaeteleologiamente,o enquadramentolegalsejustifica,assun-
toque extrava.sadoslimitesdestaexegese,4maximeporqueesta
$.ecçãoé destinada.ao'estudoda.'sentença,.par:acújo aperfei~Oà-
. mentotal medidacontribuidecisivamente,poisvisaa escoimá-la
.<:le:víciosquea fazemobscura,contraditória,capazde gerardúvi.
~a,ou,.e~ vist~de seromissasobrepontoquedeviater versado,
deixem-naincompleta.
I. Não é demais,porém,tomarpartidono debate;comadesão
. à correntequenãoosconsiderarecurso,pelosmotivosqueCame-
lutti assimexpressou:comosembargosdedeclaração"trata-senão
d:~substituir'um pronuncíamentoinjusto,mas de completarum
-pronunciamentoincompleto".5João Monteiro6 expressaraessa
mesmaopinião(queLopesdaCostaadotou7) aonegaranatureza
derecurso,comumenteatribuídaaosembargosdedeclaração,por-
que"por elesnãoseprocuraa reparaçãodoerroou injustiçada
sentença".Comefeito,osembargosdedeclaraçãoservemsempre
para.o juiz podercompletarsuasentença,o queocorrematerial-
mente,"$trictosensu,noscasos:deomissão~'ta:mbélTlacontece,;
latosensu,nosdeobscuridade,contradição,dúvida,poisa senten':
çaeivadadessesvíciosé aperfeiçoada,toma-se,portanto,umpro-
dutoacabado,é completadacoma declaraçãobtidaatravésdos
embargos:M-as,'"nemjuízorescidente,nemj1;1íZQre$c~órioentram
nesseconceito",afirmaCamelutti.8
. I!. Adequadamenteexaminadosvê-seportantoqueessesem-
bargosnãovisama proporcionarnovojulgamentodacausa,even-
tualmentemaisfavorávelao embargante,comosucederiasefos-
semrealmenterecurso,e sima esclarecer,interpretaroucompletar
o pronunciamentoemitido,embenefíciode suacompreensão,u
inteireza,semcuidadocomo possívelproveitoquepossaacarretar
a um doslitigantes.JoséAlbertodosReisfaz importantedistin-
ção,aplicávelao temaemexame.Diz queo magistradopodein-
. cidir en1"errosdeatividadee errosdejuízo" (ou"dejulgamento").
.Estesocorrem"quando.de.cidemala questãoquelheé submetida,
ou porqueinterpretae aplicaerrada1nentea'lei;'ot1r>otqueapr~,.;~
cia erradamenteos fatos";aqueles"quando~na elaboraçãoda sen..;.
tença,:infringeas regrasquedisciplinamo exercíciodo seupodel.
jurisdicjonal", "Os errosda primeira categoria",prosseg.ue,"são
de''"carátersubstancial,afeisasm,o,'Ínn(loou-o mérito da decisiio;
os da segundacategoriasãodecaráterformal: respeitamà forma
ou ao modocomoo juiz exerceua atividadede julgador".9Essa
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apreciaçãoé inteiramenteapropriada.Quandoo juiz errana apli..
cação.daleiaocaso,écabívelrecurso;quandosedesempenhamal
na>atividadede emitiro julgamento,ou deexpressá-Iopore.scri-
to, sãoc~bíveis"embargosdedeclaração",
.Por issonãoé possívelsubordiná-Iasao princípioda proipi-
çãoda reformaparapior (reformatio in peius)vigenteno Direito
brasileiro,precisamentepornãosedestinaremà revisão'doju1ga~
mento,ou da sentençaquantoà matériasobrequerecaiuo pro-
nunciamento,masà sua declaração.Assim,se uma das'partes,
quese consideraeventualmentebeneficiadapeladúvidaou obs-
curidadeexistenteno julgado,oferecerembargosde declaraçãoa
fim de torná-Ioclaro,o esclarecimentopoderávirem seudetri:.
mentoe piorarsuasituação.Tambémaoafastara contradição,~
empregodessamedidapoderáimplicarna eliminação'da propo-
siçãomaisfavorávelao requerente,como prevalecimentoda que
lh'o eramenos.Quantoaosuprimentodeomissão correeviden-
tementeo mesmo:favorecidopor elapoderásairprejudicadope-
lo resultadoda correçãodo vícioe lhe caberá,entãosim,recor.
~-~~da sentença. . .
. 111.Têm os tribunaisadmitido,delongadata,que.atravésde
.embargosdedeclaraçãoa seusacórdãosejamcorrigidoserro.sou
equívocosquenãopoderaimsê-Ioporoutravia,dadaa inexistêIl:'
.cÜi'deulteriorrecursoà disposiçãoda parte.Inúmerostêm sido
os casosemqueessa'extensãoanômalaé atribuídaaosembargos,
valendodeexemploa hipótesedeter sidodeclarada intempes-
tividadedo recursoe seunão conhecimento,por errona conta..
gemdo respectivoprazo.
. Essaorientaçãocolheuaplauso.semsededoutrinária,como
o'deSeabraFagundes:"... étambémdeter'em'vista natureza
dOsembargosdeclaratórios,queos tornaimprescindíveisquando'
~ob!ecertopontone~hum'reexamedalidesepossàobteratravés
dé.recursocomfina1i~adeinfringente".10 Colheuigualmentecri-
tiCas,como~dePontesdeMiranda,paraquem"osembargosde
declaraçãonão sãomeioparasevoltaratrásde decisãose,por
exemplo,tendoo relatorinformadomal:sobre.a.existênciade
certapeçado processo,foi tomadaa decisãob emvezda decisão
c'~;verificadotal erro,prossegue~"aojuiz cabiadizero mea.cul~~
massalvaros princípios".11. Mas suaopinião,ortodoxamenteríl
gida,não prevaleceue a teseé hoje largàmenteaplicadaem to--
dosostribunais." . .' , . :.
. 'Neste. 'casoos.embargosde d~claraçãooperam çomo recur.-
s~.propriamente dito e n1erecemtal qualificação,'pois"ultrapas:
sam O'âmbito, que lhe é'específicoe'próprio, de esclarecimentodo
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.julgado;visama permitirqueproposiçãoa, queestáerrada(o
recursoé intempestivoe por issodelenãoseconhece)sejasubs-
titúíclapela-prbposiçãob,'que;estácerta'(o recursoétempestivo
e porissodelesepassaa conhecer).
O CPC portuguêsabriuexceçãosemelhanteà quea jurispru-
4ênciadostribunaisbrasileirosconstruiu.Apesarde(aexemplodo
,quedispõeo art463 caput),prescreverque"proferidaa senten-
.ça,ficaimediatamenteesgotadopoderjurisdicionaldojuizquan-
to à matériada causa"(art. 666,1) outorgaao própriomagis-
tradopoderespara"a suareformaquantoa custasemultas"(art.
.669,b). Detal regradisseAlbertodosReisque"a purezadoscon-
.ceitoscedeuaquio passoàs conveniênciaspráticas".12É o que
acontececoma jurisprudêncialouvadapor Seabrae criticada
-porPontes:"conveniênciaspráticas"preponderamsobre"a pu-
,rezadosconceitos",ao invésde"salvarosprincípios",comoque-
_ria.e~te,última. -
IV. Comrelaçãoaospronunciamentosdosjuízesde primeira
instância,no entanto,o problemanãochegapropriamentea sur-
gir, poissempresãorecorríveis.Todavia,sealgumcasoexcepcio-
nal se apresentar(cau.sasindicadasno art. 4.°da Lei 6.825/80,
.quesee8gotam'em"'prime-iro"gpau,.ex.) recomenda-seaos,ma-
,gistradosque os admitamcomlarguezae delessevalhampara
proporcionarao processoqueatinja seuobjetivoprecípuo:rea...
lizar o Direitoe a Justiça.
É criticável,por outrolado,o tratamentodúplicedispensa-
,doaosembargosdedeclaração,conformevisema esclarecersen-
tençasou acórdãosY:IÉ bemverdadeque tambéma legislação
portuguesasegueorientaçãosimilar,pois trata igualmenteda
'matériacorrespondenteaos embargosde declaraçãoaos julga-
,mentosde1.°grauna secçãoemquecuidadosvíciosda senten-
,ça(art.s666- 770)e voltaa fazê-Io- na subseçãorelativaao
julgamento'do recursoquantoaos'de 2.° grau,(art. 716),com
remissão.às regrasdi.spostasparaa sentença.
É bempossívelqueo tratamentodúpliceadotadopelolegis-
lador brasileiroencontreexplicaçãono fato de havero Código
.,anteriorcuidado'dos'embargosde declaração,.mesmoos cabíveiS
contrasentenças,no títulodosrecursos(art.840,queremetiaao
.dispostoparaa 2.ainstância,exatamenteaocontrárioda solução
.adotadapelalei portuguesa)e emrazãodissoter-seformadocor-
rentedepensamentoqueoslimitavaàssentençasproferidaspelo
-própriojuiz no julgamentode embargosinfringentesnas causas
,dealçada(previstasno art. 839).14Essainterpretaçãonãopreva-
leceu,mastalvezpor issoo autordoProjeto,queseconverteuna
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lei atual,tenha-osinscritoassimno capítuloalusivo-à sentença-
comono referenteaos recursog.
4. É fora de dúvidaque03víciosapontadosnos dois incisosda
norma em examepodemOCOlTerem qualquerpronunciamento
judicial e quea conveniênciadeseremsanadosésemprea mesma~
Todaviaa disposiçãoemfocointerliga-seà anterior,da qual apa-
rentasermerodesdobramentodo inc. 11,quetempor pressuposto
a "sentençade mérito". Convém,por isso,examinaro problema
do cabimentodosembargo.sde declaração;a) quandoa "senten-
çaJl a quealudea disposiçã.oagoraenfocadanão for "de mérito";
b) en1relaçãoa decisõese despachos.
1. Quanto à sentençaque extingueo processo,mesmoque'
não seja "de mérito" (art. 269,I e IV), e sim "terminativa" (art;
267),é impossívelopor obstáculosà tesede comportar- embargos:
de declaração,pois: a) as norn1asdosarts~463e 464sãoautôncr-
mas,a segl.lÍntenão émero'desdobramentodo dispostono inc. fi
da anterior;-b)o texto enfocadofala genericamentemsentença;'
c) a terminativaestáinegavelmenteincluída no conceitoformu..
ladono arte162,§ 1.0;d) e é explicitamentereferidanestasecção'
(art. 459,cap-ut,2.aparte). O cabimentodosembargosde decla-"
raçãonão despertaobjeçõesequeremrelação'ao ato a quealude'
o arte295,caput,combinadocomo arte267,T.Ao admiti-Ioscontra
a "sentença",a lei generalizou-ose fica excluída,portanto;a hip&.
tese,derestringi-Iosao casomencionadono inc.11do arte463,este-'
sim referenteà "sentençade mérito",a que aludeo caput.Onde
couberapelação,-caberãoembargosde declaração,observouo :E
Tribuilalde AlçadaCivil de SãoPaulo.15 - -,
.-- 11. Quantoàs decisõese 'aos'despachos,conceituados.aoar~~:
162,§§ 2.0e 3.0,é pontopacífico,a cujorespeitonãoé dadofazer;
concessões,o de ser inadmissívelque,mesmoeivadosdosvícios'
previstosna disposição'comentada,fiquemprivados'de<qualquer
correção;,seriaabsurdo.(Nos.tribunais,todosos acórdãoscom~:
partamembargosdedeclaração,qualquerquesejao seuconteúdp'
(como'podesucedercom'merosdespachos,retificadosou ratifica;.;:
dos'atravésd~agrayoregimental).O meiodecorrigi-Iosé quegera;'.
desencontrode opiniões.
a) Pelo'cabimentode embargosde declaraçãomanifestou-se:
Pontesdé'-Mirahda,16'seguidopor BarbosaMoreira.17Todaviaessa1'
teS'e,aparentementeliberal"na verdadeforíIializa,butôcratizaÓ!
processo,.pois tem a-visíveldesvantagemde'impedir qúe sejam:
declarados'depois,'até.mesmo'dê ofício, se..no momentó.azadoó'
Utigante"riãotomara-à iniCiativade embargar.Submetidosa esSe:
tratam'entoficaria.défeSoaojuiz ésélarecê~lOspOriniciativapr(P
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pria,o que-em-relaçãoà sentel19a~lheé vedadoporcnormaexpressa,
inaplicávelàs decisõesinterlocutóriase despachos.Comefeito,se
é certoqueaoproferira sentença,tantodeméritoquantoterrni-
nativa.,o processoseencerrae por issoo juiz deveater-seaodis-
posto,noart.463,o mesmonãoacontececomessesoutrosatos,
necessariamentepronunciadosduranteo desenrolardo procedi-
mento,enquantoo juiz permaneceno plenoexercícioda função
lurisdicional.
b) Em sentidocontrárioopinaWellingtonMoreiraPimen-
tel, para quemtais embargosão incabíveiscontradecisões(e
despachos)"porquea lei vigent~distingue(-os)nitidamente(da)
sentença",e tambémporque"sãosuscetíveisdeagravodeinstru-
mento,recursoquepermiteaoprópriojuiz a reformadedecisão".
Isso "tornadesnecessáriaa interposiçãodosembargosde declara-
çãO~'.18Tal soJuçãoémaisburocratizante formalistado quea
anterior.Enquantoo procedimentodosembargosde declaração
é simples,ágil,limita-sea um únicorequerimento,do agravo,
comparativamente,é emperrado,complicado.Haja vistaquepros-
seguecoma respostado outrolitigante,a formaçãodo instru-
mento, o-preparo--e -a'subidaaot~ibunal;, nem,só;,quandoa"decisão
é mantida,masigualmentequandoé alterada.Tal alvitre,ade-
mais,acabapor transferirao própriotribunalsuperioro julga-
mentodeembargosdedeclaraçãocontradecisõese despachos,o
que,semdúvida,aberradosistemadoCódigo,poisseemrelação
à sentença,queé o mais,o própriojuiz osapreciae soluciona,a
quetítuloesseencargoseriatransferidoaotribunalquantoa pro-
nunciamentosdemenorimportânciae relevo?Pelalógicadosis-
tema,tambémos atospraticadospelojuiz ao longodo processo
devemser por eleprópriodeclaradosno casode isto se tornar
necessário.
111. Devevigorarpara esclarecertais prontinciamentosa
maiorliberdadedeatuação;o interessadodirige-seaojuiz a qual-
quermomentoe pleiteiaa declaraçãou a complementaçãode
seuato,independentedo prazo'depreclusãopeculiaraosembar-
gos'de"deelaração.e'da,forma,que.lhes,..éprópria..,A SOlllÇ~Opara
o casohá deserconstruídacoma mesmaflexibilidadencontrada
em leis estrangeiras-parao pedidode esclarecimentosemgeral,
quenãoficasubordinadoaorigorformaldoesquemarmadopara
.osembargosdedeclaração.Cumpre,no entanto,deixarbemclaro
que se foremopostos"embargosde declaração"para essefim,
nempor issoo juiz estaráautorizadoa repeli-Iosemconhecerdo
pedidoe semsolucionaro problema;seriaexcessodeformalismo,.
incompatívelcoma própriafinalidadea queo processovisa.Em
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.casQtal'deveo juiz-conhecei'-dopedidoe solucioná-Io,não/riece8-'
sariamentecomo"embargosde declaração"(formalmenteconsi..
~erados),mascomo"pedidode esclarechnentos"(comoquiser,
enfim,mascoma preocupaçãodesanaro vícioacasoexistente).
Infelizmenteos juízes"àsvezes.semostrampordemaisformalistas
e burocratizantes,o quenãoproporcionavantagemalgumapara
a realizaçãodoDireitoedaJustiça. "
IV. Porémessasoluçãocriaum problemanaordemprática:'
o do ulteriorcabimentode agravocontraa decisão,depoisde
esclarecida.Prevalecena jurisprudênciadostribunaisa inabalá-
vel tesedeo agravoserincabívelcontraa soluçãodaàaaospedi.
dosdereconsideraçãoe por issoaspartespoderiamserlevadasá
nãoformularpedidosdeesclarecimentosparanãoseexporemao
riscade,após,nãopoderemagravar.Inegavelmenteo perigoé reat
É indispensável,pois,queosmagistradosajamcombomsen~:
so e admitamo óbvio:o pedidodeesclarecimentosdecorrentede'
existiremnosdespachosou decisõesosvíciosapontadosnosinci-
.sosda disposiçãoenfocada,nãoé pedidode reconsideração(es~
é recursode retrataçãoqueo Códigonãoprevê)e por issonão'
podemerecero mesmotratamento a ele dispensado.Ademais,
muitolucraa realizaçãodo Direitoe daJustiçaseo agravofor
empregadocontradecisõesclarase nãocontrapronunciament6s~
obscuros,contraditórios,omissos,capazesde ensejardúvida.
5. Paramelhorcompreendera matériaversadano textoem
exameafigura-sedegrandealcancedistinguiro "julgamento"-
obra do intelecto- e a "sentença",a "decisão",o "despacho",
ef)tescomoexpressãoescritadooutro,à semelhançad diferênça
.~ntrea declaraçãodevontadee o instrumentoquea contém"~
~çãode MachadoGuimarãesdever"distinguir-se,na sentença
judicialcomoem qualquerexteriorizaçãodo pensamento,Ó CDn-
çeito- queé aquiloqueo espíritodojuiz concebeu- dafórmula
~ queé a expressãomaterialdesseconceito".19 " . .."
. Nos julgamentoscolegiadostal aspectoapresenta-semuito
claro,poishá víciosqueconstamsomentedo acórdão(p. ex.: Q
redatoromitepontosôbre"o""quaLo tribunal sé pronunciara) ou
quemaculamo p~ópriojulgamento(o órgãoomitiI:a.sesobrepon"'l)
toque deviater sidoversado2O).Muitas dasdisputasem tOI'1)o,de
tais embargosdecorremdenão ser feita essaseparação,querela-i:
tivamenteà sentença(ou declsã.o,ou despacho).é menosfâcil
: (domesmomodoquenas declaraçõesdevontadeemitidasatrnvés<
de instrumentoparticular). Mesmoassim é' convenienterealçar
que o vocábulo"sentença",na disposiçãocomentada,tem duplo
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significado:ora corresponderáao julgamento,ora ao document()
queo contém.'
Daí resultaquea medidapostapeladisposiçãocomentadao
alcancedosinteressadospoderávisaro "julgamento",quandones~
tese aninharo vício (omissãode pronunciamento,p. ex.) ou a
~~sentença"(obscuridadedesuaredação,p. ex.).Noprimeirocaso
a correçãoimplicanecessariamentena reaberturado própriojul-
ga~ento,a fim desercorrigido(sesetratardeomissãoteráde
~ercompletado,poisestavainacabado),masno segundoissonão
ocorrerápois.0vícioa corrigirestarána redaçãoda sentença(s~
o trechoobscurofor esclarecidocomoutraspalavras.o problema
serásolucionado).Podeparecerdesnecessárioexporestasidéias,
de tão claroqueo assuntoé,masa freqüênciacomquejuízese
tribunaisse embaraçama muitasvezesse recusama reabriro
julgamentopara'declará-Io;na ilusão'de"questariam'"a.praticar.,
atoproibido,justificaa insistência. .
. 6. Afirmao textoemexameseremcabíveisembargosde
declaraçãosemprequea sentençaouo julgamentoestiveremeiva-:
dós"de'algum"'dosvíciosenumeradosnosdois.incisos.Cumpre.exa-
miná-Iosseparadamente.
I ~ Dispunhao CPC/39quea sentençadeveser"claraepre-
cisa" art. 280,caput),regraqueestenãoreproduz.No entanto~
concedendoembargosdedeclaraçãoparacorrigira obscuridadeé
evidentequea clarezacontinuaa ser requisitoda sentençacomo
Um;todoe decadaumadesuaspartes.Nãoé admissível,de resto,
queato'de tal importâncianã~devaserantese acimade tudo
claro.21Objetoprimordialda clarezaé facilitara compreensãoda
sentençanãosóparapossibilitaro exercíciododireitoderecorrer
cO~9para~ãoembaraçarseuulteriorcumprimento.O CPC/39
tambémcontinhanOrmaexpressa esserespeito,queo atualnão
reproduz,22mas por ser princípiogeral irrecusávelcontinuaa
regera matéria:"A sentençadeveráserexecutadafielmente,sem
ampliaçãoou restriçãodo quenela estiverdisposto"(art. 891).
É 'visívelqueparacumpri-Iafielmentehá deserelaclara,semo
queo juiz poderáencontrardificuldadesna execução..
a) Ivan de Souzavale-sedeliçãodeCarneluttiparaisolar
os modosporque a obscuridadepodeapresentar-sena sentença:
"fórmulaequívocaou ambígua,cuja característicaé expressar
maisdeumaidéia;fórmulainadequada,que,emboraexpressando
uma sóidéia,tema particularcaracterísticade estardissociada
daquelaquefoiquerida".Acrescentamaisum,porlheparecerqu~
merecedestaque:"fórmulaininteligível,quenãoexpressanenhu~
ma idéiaperceptívelparaosdestinatários".23
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A obscuridadeé vício que tanto pode.afetar o julgamento
quanto a sentença.Obscuroserá o primeiroquandoo raciocínio
armadopelojuiz nãofor claro.Há pessoascujopensamentoé her-.
mético,difícil depenetraremboraexpostocompalavrascujo sig-
nificadoé conhecido;outrascujo mododepensaré confusoe por
issodifícil de compreender.Nessecasoa correçãodo vício impli-
cará mais em interpretaçãoautênticado queem declaraçãopro-
priamentedita (como significadoque tem na disposiçãocomen-
tada). Em contrapartida,certaspessoasexpressam-semal, come-
teln erros de sintaxe,de construçãoda frase,redigemde modo
confuso,usampalavrasinadequadasou incomuns,2.1e o leitor às
vezesnão consegueentendersatisfatoriamenteo que queremsig-
nificar. Nestesegundocasoo vício estána sentençae será corri-
gidQpela declaração,pela explicaçãodo quenela estádito.25
No vício da obscuridadeestãocompreendidastodase quais-
quer Inanifestaçõesda inclareza,-quegeremdificuldadede com~
preensãodo julgamentoou da sentença.Ivan de Souza de.staca
uma delas: a ambigüidade,que cria incertezapelo-duplo sentido
de palavrasou de frases,e é por ele reputada"forma típica de
obscuridade".26o CPC portuguêsmenciona-aao lado daobscuri~
dade,em termosde equivalência:"obscuridadeou ambigüidade"
(art. 669,a). José AlbertodosReis,no comentárioa respeito,diz
ser "evidenteque,emúltima análise,a ambigüidadeé uma forma
especialde obscuridade".27Segue-seque não há razão,pois,para
destacá-Ia..
: - b) A obscuridadepodeaninhar-seem todaela ou em qual-
querpontoda sentença,sejana fundamentaçãou no dispositivo,
sejano relatório,pois-as imprecisõesdestepodemperfeitamente
iIifluir na formaçãodo raciocíniodo julgador.(O problemase
agravanos tribunais,-poiso relatóriolevaráa causaao conheci-
mentodosvogais.28) -
. -lI. O segundorequisito é duplamentepolêmico: a uma por~
quea se~tença;,emsi,nãopode"conter"esim"gerar"dúvida,2'9a
duasporquea dúvidageradapelasentença.seráprovavelmente
conseqüênciade um dosdoisoutrosvíciosapontadosno mesmo
inciso.E procedentea críticaquepor issotemsidofeitaà dispo-
siçãocomentadae à quelhe correspondeno arte535,1.30 . ..
. a) Todaviaa mençãolegislativa esserequisitoé tradicional
nó direitolusitano(quevigerino Brasil atéapósa Independên-
cia).. Tantonas OrdenaçõesAfonsinasquantonasManuelinas,
nas.quaiso assuntoeratratadoemdoislocais,encontram-ser fe-:
rênciasà "sentençaduVidosa".NaSprimeirasela era assim. repu~
tadá"pórterem si algumaspalavraseScuraSe intrincadas"31e.
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emambaseracomotal qualificadaporconter"conclusãoduvido-
sa" (o queamparaa opiniãoacimaexposta).No textodasFilipi-
nas (doqual,nesseparticular,estámaispróximoo dasManueli-
nas) não foi dito sera sentençaduvidosaporqueobscura,como
, tambémnão foi referidaa conclusãoduvidosa.Nempor isso,con-
tudo, poder..se-ásequerimaginarque autorizema deduçãode ser
errôneaa afirmaçãodasMonsinas,poisnadano textojustificaria
tal-resultado,maisparecendoquetenhasidoconsideradaóbvià- e
por issohaja sidoalteradaapenasemsuaredação.Emborao CPC
portuguêsde 1876não a mencionasse(artoS.988,1.055e 1.177)32
{)de 1939contém-na(art. 666: "esclarecerdúvidasexistentesna
;s~ntença")e a disposiçãoperdurou,literalmente,nas:reformas:;d~...
1961 e 1967. ' ~
Ao comentara lei portuguesa(de1939)o Prof. Albertodos
Reis (seuartíficee intérpretemaisafamadoe respeitado)nenhu-
ma atençãodispensouaoproblemada"dúvida",aquiexaminado.
Teceu,porém,estecomentário'altamentesignificativo:"o escla-
recimentode dúvidasestácontempladona alínea a) do art.
670.°,33observaçãoquerejuven~scea teseafonsina,poisa aludida
alíneafala precisamenteemser"esclarecidalgumaobscuridade
ou ambigüidadexistentena sentença".Enfim,comono Eclesias-
tes,nihil novisubsole.
b) Tantonosléxicoscomunsquantonosjurídicos,a dúvida
.éconceituadacomoumembaraçodoespírito,quehe,sitaem.tomar
partidoentrediversasopiniões.'Na liçãodosfilósofos,"a dúvidaé
um estadodeequilíbrioentrea afirmaçãoe a negação";impede,
pois,o julgadordejulgaratédissipá-Iae inclinar-seporumasolu-
ção,quesell}eafigurea certa.Ora,essanoção(tantoquantoo
cônceitofilosóficode "suspenSãodo julgamento")é incompatível.
.comsuaocorrênciano "julgamento",no "conceito",poisse exis-
tir na mentedo juiz, teráelede primeiramentesuperá.lapara
depoisjulgar.Poderánoentantodecorrerdasentença,da"fórmu-
la" (dissose ocupouo legisladorfilipino: "se duvidosafor") e
deixaremdúvidao leitor,casoemqueprovavelmenteráorigem
em faltar-lheclarezae precisão.
Algunsjuízesrejeitamembargosde declaração(delesàs ve-
zesnão conhecem)quandoo litigantediz quea sentençacausa
dÚvidae o fazemcoma afirmaçãodetratar-sededúvidadaparte
(de-seuadvogadqem,Últimaanálise).A afirmaçãoé- insustentáv~l,-
poisprecisamenteparadissipardúvidascausadasemquema lê é
quea sentençaprecisaserdeclarada.(Asexistentesno espíritodo
julgador elenecessariamenteas eliminaantesde pronunciaro
julgamento;casocontrárionãoteriapodidoemiti-lo). O que pode
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ser recusadoé o pedidodeesclarecimentoc mamparoemdúvida
fút.il, pretextada,como ponderadamentepreceituao Código da
Colômbia,ao exigir para seu cabimentoque a sentençaostente
"conceitosou frasesque ofereçamverdadeiromotivode dÚvlda"~;
Tambémp.estecasoé impossíveldeixardeconsiderarquea dúvida
às vezesprovémde insuficiênciacultural dequemlê a sentençae
nem por isso podeo juiz negar-sea esclarecê-Iapor lhe parecer-
que ela não existe;isso importariaem menoscasoao direito que
em regimedemocráticodeveser asseguradoao.slitigantes,como
cidadãos,qualquerquesejao seugrau de cultura,deseremsatis-
fatoriamenteesclarecidospelosórgãosdo Estado.Tambéma esse
propósitonão é possívelafastara hipótesede a deficiênciacultu-
ral (matrizda dúvida) serdo própriojUlgador,o quemais ainda-
justifca o esclarecimento.Vema calhara recomendaçãodo Supre--
mo Tribunal, ainda ao tempodo Códigoanterior,de os embargos
de declaraçãodeveremser adn1ltidoscomlargueza,precisamente
a fim de dissipardúvidas.35 :
c) Sempre,pois, que a sentençagerar dúvida,deveráser
necessariamentesclarecida,poiSsua funçãoprimordial,objetivo
precípuoda existênciae do exercíciodopoderjurisdicional,é pro~
duzir certeza,não dúvida.Dadoqueestanão é causa,mas efeito,
é indispensávelteceroutrasconsiderações,poisoscomentáriosaOS
dois requisitosaludidosnesseincisosão o suficiente.
-111. Contradiçãoé víciomuitomais grave~oquea obscuri-!
dade;seuconceito,paraosfins previstosna disposiçãocomentada;
deveser fixadocoma maior amplitude;abrangetoda e qualquer
incoerência,todae qualquerincongruência.O víciopoden1anifes-
tar-.seemun1adaspartesda sentença(fundamento.sentresi con--
traditórios,p. ex.) ou entreas partesda sentença(fundamento
em contradiçãocomdispositivo,p. ex.).36
a) "Do ponto de vista de suas relaçõesmútuas,as idéias
podemser entresi: a) contraditórias,quandouma é exclusivada
outra semquehaja intermediárioposslvelentreelas" (sere não
ser);-- "b) contrárias,nquandoexp~irnemas notas mais opostas
numgêilero dado,de taJsorte que haja um intermediárioentre'
elas" (brancoe preto). O mesmoocorrecom as proposições,que
"em suas mútuas relaçõespodemopor-sede várias maneiras",
podendoigualmenteser contraditórias("diferemao mesmotempo.
pela quantidadee pela qualidade")e contrárias ("diferem'pela>
- qualidade").37 A todosessestiposde problemarefere-seo texto
comentadoquandoaludea quea sentençapodeser contraditória,
o queseverificaráno casodeexprimiridéiasou- conterproposi;.~
çõescontraditóriasou contrárias.
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Ocorrendotais hipóteseso julgamentopronunciadopodeser
no todo ou em parte inútil,. tanto com vistasà fundamentação
quantocomvistasaodispositIVO,isto é,aoprópriojulgamentoem
si. No todo,porquesecontiversomenteduasidéias (ou duaspro-
posições)quese excluam,ou se isso ocorrer,duas a duas,com
todas,nada conterá- em tal casoa sentençaestaráviciadade
omissão:de motivos(fundamentos),ou de dispositivo(julgamen-
to); emparte,porqueseo vícioafetá-Ioparcialmente(demais'de.
duas idéias ou proposições,somenteduas são contraditórias),
nessapartenão terá havido,propriamente,ou fundamentação u
julgamento.O mesmoocorreráse as idéiasou proposiçõesforem
contrárias,o quetornaráo julgamento.incerto,pois.~'duas,propo-
siçõescontraditóriasnão podemser nem verdadeirasnem falsas
ao mesmotempo",e "duasproposiçõescontráriasnão podemser
verdadeirasao mesmotempo;se uma é verdadeiraa outra é fal-
sa". Além disso,podeocorrerde duasproposiçõescontraditórias,
ou contrárias,seremambasfalsas.3sEm qualquerdos casosserá
indispensávelreveras idéiase as proposiçõesexaradasno.julga-
mento39 a fim de,corrigidaa contradição,u contrariedade,tor-
ná-Io harmonioso.
b) Tambémas afirmaçõesincoerentes,incongruentes,que
tomam o raciocíniodesconexo,justificamos embargosde decla-
ração,a fim.de ser feita a corrigendanecessária.Mas aí, depen-
dendodo grau da incoerência,da incongruência,'a' falha aproxi-
m~-seda obscuridade,podendocaberem um ou outro dos dois
defeitosapontadosno inc. I.
Não é aceitávelporéma construçãoque reduza contradição
aYisimplesobScuridade:"todadeolaraçã@ve-rdadeiramente.contra.
ditória é obscura,muitoemboranemtodadeclaraçãoobscuraseja
contraditória".4Obscuriddaenão é o mesmoque contradiçãoe
esta não a produz;pelo contrárioo julgamentopodeser clara~
mentecontraditórioe tambémpodeser obscuroe por isso criar
dúvidasobreseé,ou não,contraditório;esclarecida Obsculidade,
poderáficar confirmadaou afastadaa contraditoriedade.Não se
afigura possívelenglobaros doisvíciose reduzi-Iosa um único.
ç) Denunciadae verificada a existênciade contradiçãoin1-
põe-secorrigi-Ia,para o queé indispensávelreabriro julgamento,
pois neste,não na sentença,é que se situa o vício a expurgar.
Reabertoo julgamento,o juiz terá de reexaminaras'idéiasou
proposiçõesdesavindas,a fim de harmonizá-Ias,"o que poderá
implicar no sacrifícioou exclusãode uma, com a prevalênciada
outra,e atémesmono afastamentodeambas.Ocorrendoa primei-
ra hipóteseo julga]Jlentoserádepurado,expungidaa idéia ou a
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proposiçãoinadequada.No segundocaso,no entanto,dada a
exclusãode ambas,podesurgirumade duassituações:a) com
issoo julgamentoset-ornaperfeitoe nadamaishá a fazer,o corte
sanoua falha;b) privadode ambasasproposiçõeso julgamento
fica imperfeito.Nesteúltimocaso,do vícioda contradiçãopassa.:
se aoda omissão,41poisterádesercompletadojulgamentoque
se tornouincomuleto.
.&.
Obviamente,comofoi ditoacima,paracorrigira contradição
o julgamentoterádesermodificado,conquantoemtermosincon-
fundíveiscomo quesucederásesetratassederevisãoemgraude-
recurso,queconduzà possibilidadede"revogar"a sentença,.Co-
mo diziam as Ordenações- o quenão ocorrecomrelaçãoabs'
embargosde declaração.
IV. O inc. 11cuidadeum únicocaso,quepor suadiversi';'
dadenoconfront-ocomosdemaisjustificao isolamento:omissão:
de "pontosobrequedeviapronunciar-sea sentença".Diantedos
váriossignificadosdovocábulo"ponto",nãoserádemaisacentuar'
queno textooraemexamedevesereleentendidodemodoamplO,i
comosinônimodeassunto,matéria;nãodevesertomadoapenaS
na acepçãotécnica,segundoa qualcorrespondea umaafirmação.
(um fundamento)de fato ou de direito,que,contestada,gera a .
"questão".42Tambémo vocábulo"sentença"figura neste artigo
com o mais amplosignificado,abrangendonão só o julgamento.
propriamentedito,poisneleé quesãosolucionadosospontoscon;;..
trovertidos(as questões),comotambémo documento,isto é, o
ato escritoquecontémo julgamento.
Observa Ivan de Souza que "para conhecimentodo vícid
cun1predeterminartudo que é imprescindíveldizerna sentença;
porquesomenteaquilo que é imprescindível,segundofor exigidó
pelo direitopositivo,importaráem lacuna,caracterizando vício
deomissão".43Sua observaçãocontinuaválidaemfacedalei atual,
que fala em "ponto sobreque devia pronunciar-sea sentença"~'
Naturalmentenão serápossíveltachá-Iade omissacomrelaçãoa
pontosobrequenão deviapronunciar-se.
. .' Não é possível,porém,absorverna omissãoos vícios da:
obscuridadee da contradição,comopretendeo mesmoAutor: "á
sentençaem que incide obscuridadeou contradiçãoé juridicai
menteomissa".44 Tal supostaomissãoapóia-aeleno raciocinlo
algébricode Calamandrei,a queadicionacomofundamentoo"é<r'
nhecidoprincípiomatemáticade "duasquantidadesiguaisa uma
terceira (serem)iguais entre si".45Falha o pressuposto,e falhá
dUplamente:a uma,porquedireitoe matem~ticanão'sãociências
identificáve~sentresi, os princípiosqueinspirama construção'-'do>
R.' Fac;Direito Curitiba a.25 n.25 p. 59-80,1989-" 71
----d- -_U--- --d ---
raciocínioem uma e outroalémde nãoseremos mesmosnão
encontramigual campode aplicação,nemproduzemosmesmos
efeitos;a duas,porqueobscuridadecontradiçãonãosãoum só
e mesmovício,nemjurídicanemfilo.soficamente.Acresceum ter-
ceiromotivo:a reduçãoa nada,do raciocínioalgébricode Cala-
mandrei,só podeser admitidana contradiçãoabsolutae assim
mesmocomofeliz imagem,nãocomoaplicaçãopontualdo prin-
cípiopropriamentedIto,quesupõequantidadesmatemáticas-(não
qualidadesou víciosjurídicos)absolutamenteiguaise contrárias
(o quenãoocorreemdireitocomprecisãomatemática).
a) A omissãoqueensejaos embargosde dec~araçãop de
verificar-semqualquerdas,partesdasentença46e tantopodeser
absoluta(nãohá pronunciamentosobreo ponto)comorelativa
(pronunciamentohá, masincompleto).4iNaturalmenteoyício é
maisgravequandoafetao dispositivo,poisseo magistradodeixa
de ju1garseu pronunciamentofica obviamenteincompleto,ina-
cabado;nessecasoo prejuízo"é maiorparaa ordemjurídicado
que,mesmo,paraasparteslitigantes",poisa omissãoreflete"des-
cumprimento,pelopróprioEstado,de seudeverde jurisdição".48
Menosgrave,por isso,poderásera omissãoquantoao relatório
ou a fundamentação.
b) Denunciadae verificada a omissão,necessariamenteo
julgamento.seráreaberto,a fim deo juiz preenchero claronele
existente.Em muitoscasosa omissãoé supridafacilmente,com
a inserçãodopronunciamentoquefaltava(p.ex.:condenaçãoao
pagamentodoshonoráriosde advogado,quefora omitida).Em
o~tros,porém,a correçãoda falharepercutesobreo julgamento
de outraquestãoe o juiz terádemodificaralgumpontodasen-
tença,afetadodiretaou reflexamentepeloacréscimoda manifes-
taçãoquenela faltava. -
A modificaçãopodeserradical.Suponha-sehavero juiz omi-
tidoa apreciaçãodeprescriçãosuscitadapeloréue recebaembar-
gosde declaraçãopor essemotivo.Se julgar procedentea alega-
çãoe decretara prescrição- (queé preliminardemérito;seu
acolhimentoprejudicao conhecimentodasdemaisquestões,ub-
seqüentes)- ficaráeliminadotudoquantohouvessesidojulgado
no méritoda causa,compossívelinversãodo resultado(p. ex.:
condenarao réua pagare recebe mbargosparadecretara pres-
crição do créditodo autor).49
Em suma:verificada a omissão julgamentoé reabertoe o
juiz neleprosseguiráparacompletá-lo,5Oagindo,nesseestritoobje-
- tivo, coma mesmíssimaliberdadequea lei lhe assegurariaseesti-
vessea compô-lo.A nãoserassim,emdecorrênciadosuprimento
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da 'omissão
reclamando
absurdo.51
7. Ninguémcontestaque os embargosde declaraçãonq,p
visama modificaro julgamento;nãoé possívelque,porseuintêr-:
médio,a proposiçãoa,'porestarerrada,ou-serinjusta,venJ1a,a
ser substituídapelaproposiçãob, tida comocerta,ou justa - isso;
seriaobjetodosjulgamentosemgrauderecurso.Mas é evidente
queseo julgamentocontiver,simultaneamente,afirmaçõesexclu-:
dent~ entresi urge queuma delassejaafastada(quiçáambas,~
paradarlugara umaterceira)e issosósefaz,obviamente,modi-
ficandoo própriojulgamento,a fim de,expungida contradiçãp,
~omá-locoerente.Por conseguintea velhae corriqueiraafirma-
ção,àsvezesrepetidasemmeditação,denãoserpermitido"mom-:-:
ficar'.',o julgamentoatravésde embargosde declaração,precisa
seren,tendidacomargúçia. :'
.' MachadoGuimarãesdefendeua possibilidadede 03embargQs'
de declaraçãoacarretarema modificaçãodo julgamentoembar:.;
gado,masem sua "fórmul~",não emseu"conceito",52isto é, mO-'
dificaçãoda "sentença",não do "julgamento".Sua tese é"aq\Ü
rejeitada,pois para elim!nara contradição,ou suprir a omissão;
em muitos casosé até inevitávelafetar o próprio "julgame:ntô"
(o "conceito",comodiria ele). , .,.' ,
1. Decertoo julgamentonão será modificadopor ser a .s~n'"'
tençacorrigidanos casosem que é obscura,ou geradúvida;'po.'
;rémseo víciofor a contradição,seráelenecessariamenter aberto,
os juízos emitidosserãorevistose confrontadose a,contradição
somenteserásanadapelaeliminaçãoda pJ:QPosiçãoincompossível
com o própriojuízo formulado.Nessecasopoderáacontecer<:l~a
correçãoda contradição,pela eliminaçãodeuma dasproposições,
Oudeambas,retirara basedesustentaçãodo própriojulgamento,:
que..passariaa estarno ar. Se essahipóteseocor!er,ele.ter~,~e
ser revistoa~imdeser completado,poisa sanaçãoda contradição
tê.lo-iatornadoomis.so~por ausênciade basede amparo,o que"é
inconcebíve1.53' " ' . ,.
, " I '
, O mesmoaconteceráse o vício for deomissão,casoem que:.0
julgamento,incompleto,será retomadoe con~luído..Éperf~i~à.ao;
lição de SeabraFagunde.sa essepropósito: "Quandoos embargos'
têm em mira'pronunciamentosobre'ponto omisso,adec~àr~ç~.o'
. queprovocamnãoé meramentesclarecedorad anterior,senão
ampliativa.54Se o juiz, pelo princípiode 'correspondênciaentr~o
pe~lidoe a decisão',estáobrigadoa decidirna sentençasobre~;a
tótalidadedo pedido(tanto quantose lhe impõeo não'ultrapas-
o julgamentopoderiavÍr a tornar-secontraditólió,.
nova correção,o quenão se negaráque raia pelO:
.-. ., -
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sar), ese,pormotivo.qualquer,deixadefazê-lo,opronunciamento.'
ulterior,emquesuprea omissão,completandoa sentença,é,em
qualidade,aindaquenãoemquantidade,tãosubstancialquanto
o primeiro.Domesmomodoqueeste,declara,condenaou dispõe
entre as partes".55.. .
11. Cumpredeixarbemclaro,portanto,queos embargosde
deela-ração~~o:,ppdemm~fi.carO julg~m~nto.Masa modificação
proibidaé somentea quevisaa suliStitwrumaproposiçãoerrada
ou injustapor outracertaou justa.É esseo efeitomodificativo
queelesnão proporcionam.56É inegável,porém,queemalguns
casOsterãonecessariamentea forçae o efeitodemodificaro julga-'
mentonOs'limitêsaéhna'apontá:dôs"sob.penade cSÉ!r'i1hpos-síver
declará-Io,razãoprecípuada medidaemfoco,queficariafrustra-.
da se fossemelesrepelidos.
. 111." É tão expressivo quediziama respeitoas Ordenações,
.quevaleapenareproduzirna íntegrao textofilipino: "E depois
.queo julgadorderumavezsentençadefinitivaemalgumfeito,
,ea publicar, ou deraoescrivão,ou tabelião,paralhe porotermo,
dapublicação)nãotemmaispoderdea revogar,dandooutracon..
,tráriapelosmesmosautos.57E sedepoisa revogasse,desseoutra
.contrária;58,a'''segt1n'da;será",.,rtenhuma,~salvo'se a primeira;fosse,
,revogadapor via de embargos,/19tais quepor Direito,por neles
,alegado,ou prov~do,a devesserevogar.Porém,seo julgadorder
.algumasentençadefinitiva,quetenhaem si algumaspalavras
.escura.se intrincaC,las,bema.,poderá.declarar;po;rglJ,e.outQrg&c!b.é;
por Direitoaojulgador,quepossadeclarare interpretarqrialq,uer'
:sentençapor eledada,aindaquesejadefinitiva,seduvidosafor:
.enãosomentea essejulgador,quea sentençadeu~masaindaao-
.quelhe sucedeuno ofíciodejulgar,salvosefor nossodesembar-
gadDr,porqueentãose guardarátambémna definitiva,paraa
'poderinterpretar,o quedissemosno Título 65:Dassentençasin..
terZocutórias.E daditadeclaraçãoe interpretaçãQpoderáa parte,
quesesentiragravada,apelarnotermodoDireito,esendoa quan-'
tidade tal, em que caiba-apelação"(L. 111,/. LXVI, ~6.°). .
Eis aí, muito claramenteformulada:a distinçãoentreo proi-
bido ("não tem maiso poderde a reVOgar,dando outra contrá-
:ria") e o permitido("declarare interpretar.qualquer.sent~:p.ça").
Para "declarare interpretar"é que'cpâtiétomar~sevetítua1riiente'
necessárioreabrir o julgamento com todas as conseqüências
..advenienteso
8. ObservouSeabraFagundescom razão,que"os.,~Ir,1bargos,
..declaratóriósa sel1tença&~de primeiro grau,jamais,.tiveramU$q
freqüente"e que,"infelizmente","os tribunaisvotamaospedidos
,,"
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de declaração""desarraz()ftda.prev~nção".6OCom hQnrosa.ressalva.
parao'SupremoTribunal,-o:ndeencontramnormalacolhida,nos:.
demaisenos juízosdeprirn,eir~instânciatais einbargQsàão'comu~''
mentevistoscomantipatia,~rpontode em muitasvezesoescla~:-',
recimentopretendidopel_olitigante'ser prestadoatravésdepro~'
nUIÍciamento,quedeclararejeitá:'lospornãohavero queesclarecer.:':
'Talcondütà hãoé, porém,justificável."A naturezae a fi~~\.
lidade'dosembargosdeclarát6tios",prossegueSeabra, "aconse-::
lham admiti-Ioslargamente",pois"comopreconizaraLevi carnei..;;,
ro,"ô idealseria:quea justiçafossesempresolíêitaem.'esclare~e1i,
bem,preCisanientea dúvidaexposta:pela parte'".61 ',; ',:
A doutrinaquese extraidastesesexpostasnosverbetes282
e 3;56da Sumulado SupremoTribunaldemonstracabalmentea
imp<?rt&,nciade,que,serevestemos embargosde declaração"a1.1-:
jmprescindtbilidadesuainterposiçãoaosacórdãosdostribililaiSii
e'- o acerto,d~~liçãQdosautor~ acimareferidos. ' ,,' ,';, --")
',MeIlor não'é, porém, sua relevância nos juízos, do primeiro j
grau,poishá'çasosemquesemo empregodetaisembargos'esua,"
admis.sijQ,a partefiçaráimpedidade recorrercontraasentença,'-;
atémesmoporausência,no ponto,de julgamento,recorríve1.62;
Noscasosdeobscuridadededuvida,o assuntonãochega,a :
assumirvultoigualao queatingemos decontradiçãoe ()missão~'
Com efeito,se há no julgamentoproposiçõesque se chocam,
somenteseuautorpoderásolucionaro problemae, deambas(que:
se,-f)xcluem),dizerqualdeveráprevalecer,-porcorresponderaoseu '
pensamento,por expressaro seu juulgamento.Se se devolveraQ',
tribunal a eliniinação,da contradição,bem poderáacontecer'de' ,
el~fazê-loemdireçãoinyersaà do pensamentodo juiz. Alémdisso,
nqbáso'deserela absoluta,quandoas afirmaçõese neutral~zam
e o'julgamento desaparece,porquereduzidoa zeroná imagem
algébricade Calamandrei,resulta da correçãoqueo julgado,fica
omisso,porqueprivaàodesoluC;ãoparao _pontoem quese J1la;ni-,~,
festara'a contradiçãQe cumpre,PQr issoao'juiz, somenteR'ele,
completá-Ia,'introduzir-lheó "julga~entó" propriamentedit.<;>so-
bre,o 'ponto (ou questão).:Ora, tanto nestecaso- de om~ssão
conseqüeIlcial,seja permitido diz~rassim- como no de o~issão
.original,nãopoderáo tribunalsuperiorsanaro víícioeintroduz~r
o julgamentofaltante,poisestaria-a fazê:-Ioerpprimeirainstância,
co~ 'supressãode uni',dos-graus"dàju~isdiçãp.o máximoa'que
poderáchegaréà anul~çãodasenteI1.ça,para.q~e'outra,co;mpleta,
sejaproferida..Issoseránaturalmenteevitadocomo prévioempre-
go e admissãodosembargosdeclaratórioscontrasentençadepri-
meirograu. ',' , ' - '
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9. A antipatiaaosembargos,quevemdelongadata,chegou
a- contagiaro legisladorpaulista,decertoinfluenciadopelo'.Regi..
mentoInterno doTribunal de Justiça, quepor issovedou,a.opQSi-
ção de embargosde declaraçãoaosacórdãosexaradosno julga-,
mento de embargosde declaração.63O pensamentoque inspirou
essasnor:ma~vQlta.eme.iainflu~néiajuízese tribunais.Não tem
ele,porém,procedênciae osprocessualistasselhe'opõémcofir;ful1.;.o,
-dadasrazões,poisnenhummotivoo justifica,.vistoque.o julga..;
mentoproferidoemembargosdedeclaraçãopodeestar.eiva~o;;~e'
vícios,'que.tQ.rnemnecessária interPOsiçãode novosembargos
de declaração,já agoracontra'o segand(}~'pronUBc~amento,~~ ;.
. Recente importanteacórdãodoSupremoTribunal,cujatese
~brangetambémosembargosdedeclaraçãopostqsàssent~nças
dos juízes,lançouluz sobreo assunto.Afirmoua Corteque.ao
recusar-sea apreciarsegundosembargos,opostosporqueo julga-
mentodosanterioresnão haviasupridoa omissão'apontada;o'
tribunalrecorridonegaraa prestaçãojurisdicional,condutatida
comocontráriaao enunciadodo art. 153,§ 4.°,da Constitu~ção:
Federal,o queautorizouo conhecimentoe provimentodorecú~so.
extraocronário.64 . ..,,' .
mais.contra o primeiro.
NOTAS
.( 1) Cal~as AuIete, Dicionário Contemporáneo da Língua Portuguesa, Ed. Delta:
. S/A" Rio de Janeiro,1958;Ilj1.640. .
.( 2) José Joaquim CaetanoPereira e Souza, Primeiras Linhas Sobre o Processo
Civil, H. Garnier, Lív. Ed., Rio de Janeiro, 1906,*pág. 228,nota n.O613.=Ma;noel.
Almeida e Souza (Lobão), SegundasLinhas Sobre o Processo Civil, Impr;ensa:
Nacional, Lisboa, 1855,H/12. (* Informa o Cons.Cândido Mendes de Alm,eida
seremdesconhecidasa3 datas da 1.ae 2.aediçõesdéssaimportante obra e.ser,
mais conhecida'a 3.", de 1825.Cfr. Auxiliar Jurídico (Apêndice à 14.aéd.'do
Código Filipino) Tip. do Inst. Philomatico, Rio de Janeiro, 1870,pág. 788~,
;( 3) Esses embargos fincam raízes na mais remota antigüidade luso-brasileira.:
sendo encontráveisnas OrdenaçõesAfonsinas (L. IH, T. LXIX, § 4, e. T.
LXXIX, § 4), Manuelinas(L. IH, T. L. § 5, e T. LXI § 4) e Filipinas (L. IH,, . . .
T. LXVI, § 6), em textos basicamenteidênticos, dos quais o destasúltimas
concentrou o que nas anterioresera tratada em dois lugares.No Brasil, figu-
rz.ra~ no Reg!1lamento737,de 1850(arts. 641.643)e na ConsolidaçãoRibas'
(HrtS.1.500e segs.).Constaramigualmentenos c6digoS~;'est«dtlais"&~Ilf1;O?(}/39,,'
(arts. 84(\e 862).Encontram-se também ícom denominaçãoe l'>roced'nentoi
pe(~uliares)nas leis de outr.Js povos. (Cfr. J. C. Barbl)c;aMorei':l (Comentá-,
rios ao C()digode ProcessoCivil. 5." ed., Col ria Ed. FGrense,Rio de.Janeiro,'
t!;H5.".-'537)ou Sérgio Bennudes (Comentarh~Sao Código de Pr'I('es'5í)C>,rlt
Ccl à:'l Ed. Rev. dos Tribunais, São Paul;) lt'75,VII/20 t.! 1i,-11)sóXquantoàs'.-"
indicaçõesde direito comparadomas, também,quanto às dos códigos:'
estaduais).
. ..'
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( 4) .No Estudo que a.Exposiçãode Motivos gen~ros~ro.ente..refere ha~~ s~d.opro-.
posto qne os embargos de declaraçãonão figurassem no capft1il0dedicado
aos recnrsos e shn queao disciplinar a se~tença.- como aqui ocerre -. o
futuro código dispusessesobre "o pedido de esclarecimento". (E. D.. Moniz
de A}"agão,Dos RecursosCíveis,Estudos Sobre a R.eformapro"cessual,Impren-
sa da Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 1969,pág. 24, nota n.O 4).
.Quantoa tratar-seou nãoderecurso,vedea tesedeIvan,CamP9sde Souza
. (O Problemada FunçãoProcessualdos Embargosde Declaração,Imprensa
Industrial,Recife,1958,passim).que,commanifestoexagero,os,te~nacQnta
.. de re~:ursopor lhe parecer "evidente" (pág. 197). . .
c(5) Sistema deI Diritto Processuale Civile, Casa Ed. Dott. A. Milani (CEDAM),
Pád~a,1938,n.O568,II/542-543.SeabraFagundesopinou contrariamenteà inv<.r
cação de doutrinas estrangeirasnesseparticular (Dos Embargos de.Declara-
ção, n.o7, Revista Forense, 117/8);mas seu parecernão se afigura procedente,
pOis nenhum obstáculo impede ou condenatal consulta no. que concerne ao.
.estudo da matéria. Errôneo .~eriaaproveitá-Ias,p. ex., para tentar negar q~e:
a lei tem os embargosde dee1araçãona conta de recurso,mas não para criti-
cá-Iapor haverseguidoessaorientação. '. .
.( 6) Teoria do Processo Civil, 6." ed., Ed. Borsoi, Rio.de --Janeiro,1956,§ 204,
II/628 (nota 3).
.t .7) Direito Processual Civil Brasileiro, 2.".ed., Ed. Forense,Rio de Janeiro, 1959,
. vaI. III,n.o 306,pág. 321.
(8) Sistema,ob. e lococits.
(' 9) Código de Processo Civil .t\notado,Coimbra E~tora Ltda., Coimbr~, 1952,
V/124-125. .
. .(10) Dos Embargos de Declaração,ob. cit., n.O4, Rev. For. 117/6.V. outrossim as'
consideraçõesmais demoradamenteexpostasàs págs. 10-11n.O.14. .. . ,
-<lU Comentários ao Código de Processo Civil (de 1939),Ed.Forense, Rio de
Janeiro, 1949,V/342. (Na 2.aed., de 1961,XI/125). Comentáriosao Código 4e
'Processo Civil (de 1973),Ed. Forense, Rio de Janeiro, 1975,VII/413-414.
,(12) CPC Anotado, ob. cit., V/125."Foi a lei de 16 de junho de 1855artigo 8.° a
primeira que permitiu pedir por este meio também a reforma da decisão'
quanto a multa e custas, mas só com respeito à sentençafinal em primeira. .
instância,e quandoa causanão coubessena alçadado juiz". (José Dias Fer.:
reira.,Códigode ProcessoCivil Anotado Imprensada Universidade,Coimbra,,
1888,II/477).
,(13) E. D. Moniz de Aragão, Sugestõesao Novo' Código de ProcessoCivil, Estudos
Sobre a Reforma Processual, ob. cit., pág. 72. . .
,.(14) M. Seabra~agundes.Dos !recursosOrdinários em Matéria Civil, Ed. Forense.
Rio de Janeiro, 1946,n.O490,pág. 483(voltou GOassuntoe reiterou a opinião
no estudo, já referido, Dos Embargos de Declaração,n.O5, Rev. For., 117/6).
J. M. de Carvalho Santos,Código de Processo Civil Interpretado, 4.aed., Liv.
Freitas Bastos, Rio de Janeiro, 1955,IX/270.
,.(15). J~gados dos Tribunais de Alçada Civil de São Paulo, 56/109-111.
.(16) Comentários(ao CPC/73), ob. cit., VII/401 e 420.Idêntica opinião fora exposta
nos Comentários(ao CPC/39), ob. cit., V ed. V/344;2.a00. XII/130-131.
,(17) Comentáriosao CPC, ob. Cit.,v, n.O205,.pág~536.No mesmos~ntido:Fran:
cisco Fernandes de Araújo (Dos Embargos Declaratórios Contra De.cisões
Interlocutórias e'Despachos-de Mero Expediente,Revista dos Tribunais, 628/
48-53),que indica alguns julgados favoráveisà tese, aos quais pode ser acres-
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. centadoaomenosmaisum, do Triburialde Justiça de São Paulo (Rev.dos
Tribs. 379/199-200).,
(18) . ComentáriosaoCódigodeProcessoCivil,CoI.daEd. Rev.dosTribunais,São
',' Paulo,1975,voI. lII, págs.534-535.Acórdãodo Tribunalde JustiçadeMato
GrOssodo SUl, Revistade Jurisprudênciado Tribunal de Justiça de Mato
GroSsodo Sul, 3/148-151.Nestejulgadoa Cortepreocupou-sesobremod~com
dois.aspectos:oargillnentodeautoridade o emprego'do-voéábulo.'sentença",
"'na lei ienos escritosdoutrinários;todavia,nenhumdosdois,conquantosejam
'ambosmuitodifundidos,fechaa questão.
~19)A Revisãodo Códigode ProcessoClvil,Rev. For., 114/8.V. outrossimPontes
., ... de' Miranda,' Comentários '(ao CPC/73), ob. cit~, VII/39~-400. :
(20) Nessecaso, o acórdãoé que estaráviciado se seu redator nele incluir o ponto
s'Jbre que o órgão se omitira.
(21) Trata-se:de "elementode int€;ressepúblico - e estatal- da declaração",diz
. Pontesde Miranda.(Comentários(ao CPC/73),'ob. cit., VII/395).
(22) ,A disposição contida no arte610do Código atual preocupa-seapenascom o
assuntoda segundaoraçãodo arte891do antei-ior. .
(23) O Problema...,ob. cit.,págs.107-108. .
(24) A esseaspactoreferiam-seas Ord~naçõesFilipinas, quandoaludiam a sentença
. "que tenhaem si algumaspalavrasescurase intrincadas".
(25) Ivan de SOl~aobservacom acerto que a obscuridadepode resultar ao intér..:
. preteapenaspor suaprópria "deficiênciacultural" (O Problemada Função
Processual dos Embargos de Declaração,ob. cit., pág. 107),mas nem por isso
, pocier-se-ávedar-lhe o esclarecimentolealmentepretendido; a.demais,é ine;
gável que a deficiênciapode ser concomitantementedo próprio julgador.
(26)" O Problema..., ob. cit., pág. 174.
(27) CPC Anotado,ob. cit., V/151.
(28) . Cfr. Ivan de Souza,O Problema..., ob. cit., págs.106/116e 201/203.
(29):'O ,CPCcolQmbiap.o, que também fala em dúvida, põe-naem outros termos:
refere-seà hipótesede a sentençaostentar "conceitosou frases que ofereçam
verdadeiromotivo de dúvida" (art. 309,1).
(30) V. por todos Barbosa Moreira, Comentáriosao CPC, ob. e voI. cits., n.O306
e nota 803,págs.537-538.
(31) " . ,. se.o Julgador der alguma Sentençaduvidosa, por ter em si algumas
palavras.escuras,e intrincadas, ..; em tal caso as poderá bem declarar..."
(L. lU, T. LXIX, § 4).
(32) Cfr. José Dias Ferreira, CPC Anotado, ob. cit., lI/476-478.
(33) CPC Anotado,ob. e voI. cits., pág. 128. .
(34) Régis Jolivet, Curso de Filosofia, trad. Eduardo Prado de Mendonça,Ed. Agir,.
. Rio deJaneiro,1972,l1.aed.,n.O31,pág.62. .
(35) . RE 73.192(Embs.deDecl.),RTJ, 65/170.
. (36): Ivan deSouza,O Problema.. ., ob. cit.,pág.128.
(37) Jol1vet, Curso..., ob. cit., n.O12,pág. 35,e n.O.18,pág~.41-42.
. (38) Jolivet, Curso..., ob. cit., n.O18,pág. 42. .' . > :.- . .
(39) Parece claro, no caso, esiar o vício na operação intelectual de julgar, no
. "conceito"e nãona "sentença",na "fórmula" (documentoqueo exterioriza)~
(40) Ivan de Souza,OProblema..., pág.175. .
(41) No casode contradiçãoabsoluta,em queuma das afirmaçõesexcluia outra:
e vice-versa,valea comparação'algébricadeCalamandrei;"para..:::quem'a soma.
de um valor positivocomoutroigual,masnegativo,dá resultadozero,cons-
. tituindo"um casoverdadeiramentetípico de sentençanula" (La Casación
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Civil, 'trad. SantiagoSentís Melendo,Ed. BibliográficaArgentina,Buenos
Aires, 1945,T~11,n.o114, págs. 344-345). '
(42) Carnelutti,InstitucionesdeI NuevoProcesoCivil Italiano,trad. Jaime Guasp,:
Bosch,CasaEditorial, Barcelona,1942,no')13,pág.37. ' :
(43} O Prbblemá ..., ob. cit;,pág.116.
(44) O Problema.. o,ob. cit., pág. 176.
(45) O Problema.. o,ob. cit.. pág. 176.
(46)' Ivan de Souza,O Problema. . ., ob. cit., págs.116/117.
(47) Ivan de Souza,O Problema. o., ob. cit., pág. 118.(No trecho indicado, o A.
, seguea'opiniãode Pontesde Miranda,que,nos Comentáriosao Códigoante-
'tior (ob. cit., l.a ed., V/343), falara em sentença"relacionalmenteomissa)
'para a omissão acima qUalificada como "absoluta" e em sentença"ontologi-
camenteomissa" para a omissão acima qualificada como "relativa". Porém
na 2.aed. da mesmaobra (XII/126) e nos Comentáriosao Código atual (ob.
cito, VII/416), Pentes inverteu os dados: "ontologicamenteomissa" é a sen-;
tença acima qualificada como "absolutamente" omissa e "relacionalmente
omissa" é a' sentença acima qualificada como "relativamente"omissa.
(48) Ivan-de Souza. O Problema.. o, ob. cit.. pág. 127;
, '
(49) Barbosa Moreira chegaao mesmo resultado argumentandocom a peliminar;
" "processuàl(Comentários,ob. e voI. cits., n.o311"pág.546).Ivan de Souza
,,'formula significativo exemplo de a omissão verificada no relatório levar a
'esse'mesmo resultado:o relator não mencionaa existênciade certo
'docu.Inento,cl1ja,eficáeiainflui decisivamenteno rumo do julgamento."A
Câmara,julgandoembargos,comprovaa omissãodenunciadae apreciandoo
documento"mudao resultadodo julgamento(O Problema..., ob. cit., págs~
'201-202). ' '~
(50) " O exameda legislaçãocomparada,demonstranãohavera menordúvidade o
julgamentoomissoser completado.De "Ergaezung"(complemento,acréscimo,
aditamento)falama ZPO alemã(§ 321)e a ZPOaustríaca(§ 423);"compléter"
,é o verboempregadono art. 463do CPCfrances; de "adición"fala o cPq
colombianoart. 311);"suplir" é o verboempregadono CPC argentino,(fed.,
,art. 166,2); de "suprimento"fala o CPC português(art.670);"ampliar"é o
verboempregadono CPC uruguaio(art~487). ,,: :;
(51).O pensamentodePontesdf Mirandanãoé claroa esserespeito.Em um lo~l;
diz: "Quanto,à omissão,o quese entendeé quenão constado julgadotudo
quese julgou".(Omissãorelativapois)."O quese mudanão.é-o julgamento,
é o queconstado acórdão,que foi falho.Nãose penseemque.com"osem~
bargosde declaraçãose obrigaa julgaro quenão julgou". (Omissãoabsoluta
pois). "O recursoseria outro... Seria absurdoque,não se tendojulgado
todosos pedidos,fosseembargávelde declaração,sem audiênciada outra
parte,o'acótdãoe se tivessede julgar o que nãofoi julgado".(CQmentários
(ao CPC/73),ob. cit., VII/405).A crer nessasobservações,e foram formula-
dos os pedidosa, b e c mas o julgamentorecaiusobrea e b (ou somente
sobrec), os embargosde declaraçãonão se prestariama exigir a comple-
mentaçãocom o julgamentode c (ou de b e c), pois tal omissão(absoluta)
seria por ele i!1corrigíveI.Noutro trecho,porémsão apontadoscomo exem-
plos de omissãosuprívalpor intennédiode embargosde declaraçãoa ausên-
cia "d~condenaçãoempagade honorários,se foi pedida,ou é de lei", e bem
assim"no casode omissãototal do julgado"(Comentários(ao CPCj73),ob.
cit., VII/418), hipótesesestasqueparecemcontradizero que fora antesafir-
mado.Sem dúvidaa opiniãoa seguiré estaú1~, não a primeira,insus~
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tentável,que para a omissãoabsolutachegaao extremode preconizara
apelação(ou recursode igualeficácia)em casofacilmentesolucionávelatra-
.' .vés'.de,.eIIJbargos de declaração.
(52) A Revisão do CPC, ob. cit., Rev. For., 114/8.
(53) Barbosa Moreira e Vicent.~Grecco Filho observamcom manifestoacerto que
ao sanar a contradição"a nova decisãoaltera, em certo aspecto,a anterior"
(Comentários, ob. e voI. cits., n.O311,pág.' 545),como diz o primeiro dos
referidos escritores, de quem não discrepá o segundoao afirmar que "se a
contradição é essencial, a.o se elimmar a contradição.praticamentese está
. proferindo uma nova decisão" (Direito ProcessualCivil Brasileiro, Ed. Saraivá,
São Paulo, 1984,voI. 2.° n.O55, pág. 228).Trata-se de doutrina antiga, que
Machado Guimarães referira com estas palavras: "Não é possível, afirmam
muitos, suprir uma omissão ou reduzir uma contradição existenteno acór-
dão" (ou na sentença,acrescente-se)"sem modificar esse mesmo acórdão"
., (ou sentença).(A Revisã.:>do CPC, ob. cit., Rev.For. 114/7.
(~4) (Ou restritiva, como no exemplo acima figurado, acrescente-se).
(55) Dos Embargos de Declaração,ob. cit.,Revista Forense, 117/7~8.
(56) Salvo, é óbvio, na hipótese referida no item 2, n.OlU.
(57) e (58) Os grifosnãosãodo original. . ."' . . "..' .. . '.' -.' "".. ". .".. .. . -. - ..". ,,,,. .
(59) Os "embargos"referidos'nesse'texto.nâo"correspondemaos de:declatáçãoe
sim aos de naturezainfringente(comoos que prevêa Lei 6.825/80,art. 4.°,
'. "pa.raa JustiçaFederal),queconsistiamemrecursopropriamentedito e tinham
. cabimentoemV e 2.ainstâncias.Por issoé que,por seuintermédio, juiz
poderia"revogar"a sentança,o quenão lhe era consentidofazer em se tra-
tando de'elIlba:rg.os-;de:'.deelaração. . '. .
(60) Dos Embargos de Declaração,ob. cit., n." 5, Rev. For., 117/6.
(61) Dos Embargos de Declaração,0lJ. dt., n:' 5, Rev. For., 117/12.Pontes de Mi-
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